
PÁGINA: 01 

Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ

O  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  SUPERIOR  DA DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DO AMAPÁ,  no uso  de  suas  atribuições  legais,  CONVOCA  os membros  do
CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
para  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA SECRETA,  restrita aos membros do  CSDPEAP e
àqueles com assento à mesa, na forma da lei, às  14h do dia 30/10/2023, segunda-feira.  A
reunião ocorrerá de forma  MISTA, presencial na sala de reuniões do Anexo II da sede da
Defensoria Pública do Estado do Amapá, localizado na Avenida Procópio Rola, Centro,  e
também através da plataforma  ZOOM através de Link que será disponibilizado com pelo
menos 1h de antecedência.

Na oportunidade se deliberará sobre: 

 Processo n.º 019/2023/CSDPEAP
Processo Administrativo Disciplinar n.º 002/2023

Relator: Pedro Vinícius Ferreira Pinto.

Os documentos relativos ao processo em questão estão disponíveis no sistema solar, através
do Propac PP000199/2023.

Macapá-AP, 18 de outubro de 2023.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.o 1145, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023.

Designa  servidora  para  acompanhamento  e
registro da participação do Defensor Público-
Geral  em  sessão  itinerante  da  Assembleia
Legislativa  -  ALAP,  no  município  de
Tartarugalzinho/AP, no dia 17/10/2023.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO o Processo eletrônico n.º 2023.10.16.16897-14 – DPE/AP;

R E S O L V E:

Art. 1º. Designar a servidora INGRA VALE QUEIROZ TADAIESKY, Chefe da Divisão de
Fotografia  e  Imagens/Coordenadoria  de  Comunicação/DPE-AP,  para  se  deslocar  até  o
município de Tartarugalzinho/AP,  no dia  17/10/2023,  para  acompanhamento e  registro da
participação do Defensor Público-Geral em sessão itinerante da Assembleia Legislativa do
Amapá/ALAP no referido município.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, em 17 de outubro de 2023.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.o 1146, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023.

Designa  servidora  para  acompanhamento  e
registro  de  mutirão  de  atendimentos  da
DPE/AP,  no  município  de  Amapá/AP,  no
período de 20/10/2023 a 21/10/2023.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO o Processo eletrônico n.º 2023.10.16.16898-14 – DPE/AP;

R E S O L V E:

Art. 1º. Designar a servidora INGRA VALE QUEIROZ TADAIESKY, Chefe da Divisão de
Fotografia  e  Imagens/Coordenadoria  de  Comunicação/DPE-AP,  para  se  deslocar  até  o
município de Amapá/AP,  no período de 20/10/2023 a 21/10/2023, para  acompanhamento e
registro do mutirão de atendimentos da DPE/AP no referido município.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, em 17 de outubro de 2023.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.o 1147, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023.

Designação de servidor para se deslocar  até o
município  de  Amapá/AP,  no  período  de
20/10/2023 a 21/10/2023.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO o Processo eletrônico n.º 2023.10.16.16896-14-DPE/AP;

R E S O L V E: 

Art.  1º.  Designar  o  servidor  SÁVIO  PIRES  CORDEIRO,  Assessor  Técnico  Nível
II/Coordenadoria de Tecnologia da Informação/DPE-AP, para se deslocar até o município de
Amapá/AP,  no  período  de  20/10/2023  a  21/10/2023,  para  apoio  técnico-operacional  para
realização de mutirão de atendimentos no referido município.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, em 17 de outubro de 2023.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.º 1148, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023.

Designação de servidor para se deslocar  até o
município  de  Tartarugalzinho/AP,  no  dia
13/10/2023.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019; 

CONSIDERANDO o Processo eletrônico n.º 2023.10.11.16850-5/DPE-AP;

R E S O L V E:

Art. 1º. Designar o servidor VANDERCLEI DA ROCHA FAGUNDES, para se deslocar até
o  município  de  Tartarugalzinho/AP,  no  dia  13/10/2023,  para  atender  as  necessidades  da
Defensoria Pública do Estado do Amapá no referido município.

Art.  2º. Esta Portaria entra  em vigor na data  de sua publicação, com efeitos a contar de
13/10/2023.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, em 17 de outubro de 2023.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.o 1149, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023.

Designar  servidor  para  se  deslocar  até  o
município  de  Amapá/AP,  no  período  de
20/10/2023 a 21/10/2023.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO o Processo eletrônico n.º 2023.10.16.16909-14/DPE-AP;

R E S O L V E:

Art.  1º.  Designar  o servidor  DEMÉTRIO  BRAZÃO  MONTEIRO,  Coordenador  de
Serviços  Gerais/DPE-AP, para  se  deslocar  até  o  município  de  Amapá/AP,  no  período de
20/10/2023 a 21/10/2023, a fim de conduzir trabalhos na área de serviços gerais no mutirão de
atendimentos da DPE/AP no referido município.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, em 17 de outubro de 2023.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.o 1150, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023.

Designação  de  servidor  para  auxílio na
realização  do  mutirão  de  atendimentos  da
DPE/AP,  no  município  de  Amapá/AP,  no
período de 20/10/2023 a 21/10/2023.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO o Processo eletrônico n.º 2023.10.16.16919-12-DPE/AP;

R E S O L V E: 

Art.  1º.  Designar  o  servidor  ELICARLOS  DE  OLIVEIRA  ARAUJO,  Chefe  do
Departamento de Manutenção e Suporte – Coordenadoria de Tecnologia da Informação/DPE-
AP, para se deslocar até o município de Amapá/AP, no período de 20/10/2023 a 21/10/2023,
para auxílio na realização do mutirão de atendimentos da DPE/AP no referido município.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, em 17 de outubro de 2023.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.o 1151, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023.

Designa  servidora  para  acompanhamento  e
registro da participação do Defensor Público-
Geral  em  sessão  itinerante  da  Assembleia
Legislativa do Amapá/ALAP, no município de
Pracuuba/AP.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO o Processo eletrônico n.º 2023.08.22.15259-14 – DPE/AP;

R E S O L V E:

Art. 1º. Designar a servidora BIANCA LIANE BARRETO FAÇANHA, Chefe da Divisão
de Mídias Sociais/Coordenadoria de Comunicação/DPE-AP, para se deslocar até o município
de  Pracuuba/AP,  no  dia  18/10/2023,  para  acompanhamento  e  registro  da  participação  do
Defensor Público-Geral em sessão itinerante da Assembleia Legislativa do Amapá/ALAP no
referido município.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, em 17 de outubro de 2023.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.º 1152, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023.

Nomeação em cargo em comissão.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019;

R E S O L V E:

Art. 1º – Nomear Arturo Bernard Nascimento Gama para exercer o cargo em comissão de
Assessor  Jurídico  Nível  I/Assessoria  Jurídica  dos  Defensores  Públicos , Código
CCDP-2, da Defensoria Pública do Estado do  Amapá,  a  contar  de  18  de  outubro  de
2023.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Macapá, em 18 de outubro de 2023.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.o 1153, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023.

Designação de servidor para se deslocar até o
município  de  Tartarugalzinho/AP  no  dia
17/10/2023.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019; 

CONSIDERANDO o Processo eletrônico n.º 2023.10.16.16939-14/DPE-AP;

R E S O L V E:

Art. 1º. Designar o servidor DIÓGENES ELESBÃO DA SILVA JÚNIOR, para se deslocar
até o município de Tartarugalzinho/AP, no dia 17/10/2023, para atender as necessidades da
Defensoria Pública do Estado do Amapá.

Art.  2º. Esta Portaria entra  em vigor na data  de sua  publicação, com efeitos a  contar de
17/10/2023.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, em 18 de outubro de 2023.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.º 1154, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023.

Designa servidores como  fiscais do Oitavo
Termo Aditivo de Prorrogação ao  contrato n.º
040/2022  com  a  empresa EDIFICA
ENGENHARIA  LTDA  do  Processo  n.º
3.00000.190/2023-DPE-AP.

O  DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ,  no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 2019;

R E S O L V E:

Art.  1º  – Designar os servidores  VANESSA ALMEIDA DE PAIXÃO,  CoordenadorA de
Engenharia e Fiscalização/DPE-AP, MARCOS VINICIUS MORAES DE ARAÚJO, Chefe
do Departamento de Engenharia/DPE-AP e DOUGLAS KAUÃ CARDOSO MACHADO,
Chefe do Departamento de Arquitetura/DPE-AP, para atuarem como fiscais do Oitavo Termo
Aditivo ao contrato n.º 040/2022, do Processo n.º 3.00000.190/2023 – DPE-AP, da empresa
EDIFICA ENGENHARIA LTDA, CNPJ: 23.074.719/0001-72, que trata da adaptação e
reforma da sede da Defensoria Pública do Estado do Amapá, localizada na Rua Eliezer
Levy, 1157 – Centro, com vigência de 03/11/2023 a 17/12/2023.

Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 18 de outubro de 2023.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.º 1155, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023.

Nomeação em cargo em comissão.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019;

R E S O L V E:

Art. 1º – Nomear Gilzair Almeida de Souza para exercer o cargo em comissão de Assessor
Técnico  Nível  I/Divisão  de  Atendimento  Inicial , Código CCDP-1,  da  Defensoria
Pública do Estado do Amapá, a contar de 18 de outubro de 2023.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Macapá, em 18 de outubro de 2023.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.º 1156, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023.

Nomeação em cargo em comissão.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019;

R E S O L V E:

Art.  1º  –  Nomear Saylo  Silva  Soutelo para  exercer  o  cargo em comissão  de  Assessor
Técnico  Nível  I/Divisão  de  Atendimento  Inicial ,  Código CCDP-1,  da  Defensoria
Pública do Estado do Amapá, a contar de 18 de outubro de 2023.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Macapá, em 18 de outubro de 2023.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.o1157, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023.

Designa  servidora  para  se  deslocar  até  a
comunidade  de Tracajatuba,  no  dia 20  de
outubro de 2023.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO o Processo eletrônico n.º 2023.09.08.15907-5/DPE-AP;

R E S O L V E:

Art.  1º.  Designar  a servidora  ELOYSE  RAMONE  DE  ALMEIDA  HOMOBONO,
Assessora Jurídica Nível I - Assessoria Jurídica dos Defensores Públicos, para se deslocar até
a comunidade de  Tracajatuba,  no  dia 20 de outubro de 2023,  para fins de participação na
Jornada Itinerante Terrestre do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, em 18 de outubro de 2023.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 432, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023.

Designação  extraordinária  de  defensor
público substituto. 

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro
de 2019 e pela Portaria nº 645, de 02 de maio de 2022,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico n.º 2023.10.17.17012-12 -DPEAP,

CONSIDERANDO  a Portaria Nº 936, de 31 de agosto de 2023, que nomeou  CARLOS
AUGUSTO DE SOUZA MARQUES JUNIOR para exercer o cargo de Provimento Efetivo
de Defensor Público Substituto, integrante da Carreira da Defensoria Pública do Estado do
Amapá,

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público,

CONSIDERANDO o artigo 79 da Lei Complementar nº 121/2019-DPE/AP,

R E S O L V E:

Art.  1º.  Designar  o  Defensor  Público  Substituto  CARLOS  AUGUSTO  DE  SOUZA
MARQUES JUNIOR,  para atuar na Audiência de Conciliação,  referente ao  Processo nº
0033980-47.2018.8.03.0001, em trâmite na 5ª Vara Cível e de Fazenda Pública de Macapá, no
dia 19 de outubro de 2023.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 18 de outubro de 2023.

ELENA DE ALMEIDA ROCHA
Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 433, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023.

Revogação de designação de defensora
pública substituta.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro
de 2019 e pela Portaria nº 645, de 02 de maio de 2022,

CONSIDERANDO o Processo nº 2023.10.18.17044-5 - DPEAP

CONSIDERANDO  a Portaria nº 430, de 17 de outubro de 2023-SDP/AP, que designou  a
defensora  pública  substituta  RAPHAELLA  ALVES  CORREA,  para  acumulação
extraordinária,  na  2ª  Defensoria  de  Oiapoque,  no  período  de  16  de  outubro  a  05  de
novembro de 2023,

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público,

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar nº 121/2019/DPE/AP,

R E S O L V E:

Art.  1º.  Revogar a  designação  da  defensora  pública substituta RAPHAELLA ALVES
CORREA, para acumulação extraordinária, na 2ª Defensoria de Oiapoque, no período de 17
de outubro a 05 de novembro de 2023.

Art.  2º. Designar  a  DEFENSORIA  DO  NÚCLEO  CALÇOENE,  para  acumulação
extraordinária,  na  2ª  Defensoria  de  Oiapoque,  no  período  de  17  de  outubro  a  05  de
novembro de 2023.

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos retroativos a contar
de 17 de outubro de 2023, mantendo vigente todas as disposições em contrária.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 18 de outubro de 2023.

ELENA DE ALMEIDA ROCHA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 434, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023.

Designação de defensores públicos substitutos.

A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 2019 e pela Portaria
nº 645, de 02 de maio de 2022,

CONSIDERANDO a Portaria nº 936, de 31 de agosto de 2023, que nomeou CARLOS AUGUSTO
DE SOUZA MARQUES JUNIOR para exercer o cargo de Provimento Efetivo de Defensor Público
Substituto, integrante da Carreira da Defensoria Pública do Estado do Amapá,

CONSIDERANDO a Portaria nº 809, de 7 de agosto de 2023, que nomeou VICTORIA NUNES DE
ALMEIDA para exercer o cargo de Provimento Efetivo de Defensora Pública Substituta, integrante
da Carreira da Defensoria Pública do Estado do Amapá,

CONSIDERANDO a Portaria nº 816, de 7 de agosto de 2023, que nomeou  THALITA ARAÚJO
SILVA para exercer o cargo de Provimento Efetivo de Defensora Pública Substituta, integrante da
Carreira da Defensoria Pública do Estado do Amapá,

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público,

CONSIDERANDO o artigo 79 da Lei Complementar nº 121/2019-DPE/AP, 

R E S O L V E:

Art.  1º.  Designar  o defensor  público substituto  CARLOS AUGUSTO DE SOUZA MARQUES
JUNIOR, para  a  realização  da  Audiência  de  Instrução  e  Julgamento,  nos  autos  do  Processo  nº
0017035-48.2019.8.03.0001, em trâmite na Defensoria Criminal do Tribunal do Júri de Macapá,  no
dia 19 de outubro de 2023.

Art.  2º.  Designar  a  defensora  pública  substituta  VICTORIA NUNES  DE  ALMEIDA,  para  a
realização  das  Audiências  de  Instrução  e  Julgamento,  nos  autos  do  Processo  nº  0042336-
60.2020.8.03.0001, em trâmite na Defensoria Criminal do Tribunal do Júri de Macapá, no dia 19 de
outubro de 2023.

Art. 3º.  Designar a defensora pública substituta  THALITA ARAÚJO SILVA, para a realização da
Audiência  de  Instrução  e  Julgamento,  nos  autos  do  Processo  nº  0044435-71.2018.8.03.0001,  em
trâmite na Defensoria Criminal do Tribunal do Júri de Macapá, no dia 19 de outubro de 2023.

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 18 de outubro de 2023.

ELENA DE ALMEIDA ROCHA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá
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SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 435, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023.

Concessão  de  afastamento  a
servidora pública.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  nº  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e pela Portaria nº 524, de 19 de maio de 2023,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 2023.10.17.17024-12– DPEAP,

CONSIDERANDO a Declaração de Óbito apresentada nos autos do processo eletrônico nº
2023.10.17.17024-12– DPE/AP,

CONSIDERANDO  o artigo  115, III, “b”, da Lei Ordinária nº 066/93, que dispõe sobre o
Regime  Jurídico  dos  Servidores  Públicos  Civis  do  Estado,  da  Autarquias  e  Fundações
Públicas Estaduais,

R E S O L V E:

Art. 1º.  Conceder 08 (oito) dias de afastamento à servidora pública VALDIRA DA SILVA
NOBRE, que exerce suas funções na Defensoria Pública do Estado do Amapá, em razão do
falecimento de familiar, no período 15 a 22 de outubro de 2023.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos retroativos a conta
de 15  de outubro de 2023.
 
Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 18 de outubro de 2023.

ELENA DE ALMEIDA ROCHA
Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 682, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023 - CGDPE.

Dá publicidade ao dia de folga compensatória
de Defensora Pública e  designa  para
acumulação extraordinária.

O  CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de
dezembro de 2019 e,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº  2023.10.15.16893-12;

CONSIDERANDO  a  Resolução nº  02/2019 do Conselho Superior  do Defensoria Público  do
Estado do Amapá;

CONSIDERANDO a  Resolução  nº 85/2023/CSDPEAP  que  altera  a  Resolução  nº
80/2022/CSDPEAP que dispõe sobre a fixação de atribuições dos órgãos de atuação da DPE/AP;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 04/2023/ CGDPEAP;

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019;

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019.

R E S O L V E:

Art. 1º. Publicizar  04  (quatro) dias de folgas compensatórias da Defensora Pública Ana Luiza
Sarquis Botrel, que exerce suas atividades na 5ª Defensoria Criminal de Macapá, nos dias 27, 28,
29 e 30 de novembro de 2023.

Art.  2º. Designar a 4ª  Defensoria Criminal de Macapá para  acumulação  extraordinária  do
exercício  das  atribuições  da Defensora Pública  Ana  Luiza  Sarquis  Botrel,  na 5ª  Defensoria
Criminal de Macapá, nos dias 27, 28, 29 e 30 de novembro de 2023.

Art.  3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 18 de setembro de 2023.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 683, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023 - CGDPE.

Dá  publicidade  a  folga  compensatória de
Servidora Pública.

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31
de dezembro de 2019 e,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 2023.10.13.16877-2;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 04/2023/ CGDPEAP;

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019;

R E S O L V E:

Art. 1º.  Publicizar 01 (um) dia  de folga compensatória da  Servidora Pública Aretha kairen
Gomes de Jesus, que exerce suas atividades no Núcleo Regional de Pedra Branca do Amapari,
no dia 20 de outubro de 2023.

Art.  2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 18 de outubro de 2023.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 684, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023.

Suspende  gozo  de  férias  e  revoga
designação para  acumulação
extraordinária.

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31
de dezembro de 2019 e,

CONSIDERANDO  a  Resolução  nº  88/2023/CSDPEAP  que  regulamenta  a  marcação,
alteração, interrupção, indenização, abono e pactuação de férias dos membros da DPE/AP;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 121, de dezembro de 2019, que dispõe sobre a
organização da Defensoria Pública do Estado do Amapá, da carreira dos membros e dá outras
providências;

CONSIDERANDO a Portaria nº 34/2023/DPE;

CONSIDERANDO a Portaria nº 1090/2023/DPE.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender o gozo de férias da Defensora Pública Juliana Mendez Monteiro, titular da
1ª Defensoria Criminal de Macapá, no período de 04 a 19 de dezembro de 2023.

Art. 2º.  Revogar a designação da Defensoria do Núcleo de Vitória do Jari  para acumulação
extraordinária do exercício das atribuições da Defensora Pública Juliana Mendez Monteiro, na
1ª Defensoria de Laranjal do Jari, no período de 04 a 19 de dezembro de 2023.

Art.  3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 18 de outubro de 2023

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral

  



PÁGINA: 022 

Macapá – Amapá, 
quarta-feira, 18 de outubro de 2023

Ano III  
Edição nº 189

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ – DPE
 TERMO DE DISPENSA N.º 032/2023 - DPE/AP

ORIGEM: CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA
INTERESSADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 3.00000.179/2023-DPE
ASSUNTO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E SANITIZAÇÃO
PARA OS PRÉDIOS DOS ANEXOS I e II DA DEFENSORIA PÚBLICA DO AMAPÁ  
FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: A presente contratação será do tipo menor preço 
CONTRATADO: DEDETIZADORA ACON LTDA - EPP
CNPJ: 01.249.965/0001-85
FUNDAMENTO LEGAL: art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
VALOR:  R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa: 03.122.0074; Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Ação nº 2021; Fonte: 500

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

A Constituição da República em seu Art. 134, determina que a Defensoria Pública é instituição
permanente,  essencial  à  função  jurisdicional  do  Estado,  incumbindo-lhe,  como  expressão  e
instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos
humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de
forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV, do art. 5º desta Constituição
Federal.

No Estado do Amapá, a Lei Complementar 121 de 31 de dezembro de 2019, trata da organização
da  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  e  assegura  a  autonomia  funcional,  administrativa  e
financeira da DPE/AP, conforme art. 7 e assim também se vê na Constituição Federal/1988, no art. 134
e seus parágrafos.

A  contratação  de  serviço  de  controle  de  vetores  e  pragas  urbanas,  compreendendo  a
desinsetização,  desratização,  descupinização  e  sanitização, têm a  finalidade  de  manter  o  controle
biológico  de  insetos  voadores  ou  não  (mosquitos,  pernilongos,  baratas,  traças,  formigas,  cupins),
aracnídeos (aranhas, ácaros) e roedores (ratos), de modo a evitar a transmissão de doenças, combater a
proliferação desordenada e preservar o bom estado da infraestrutura das áreas de prestação de serviço
público.

A contratação tem por objetivo atender a demanda deste órgão, de modo que se mantenham boas
condições  sanitárias,  garantindo  um  ambiente  limpo  e  seguro,  zelando  pela  salubridade  e  boas
condições de trabalho, reduzindo riscos à saúde dos membros, servidores, terceirizados e dos usuários
que buscam os serviços desta Casa Pública, preservando as dependências dos imóveis dos Anexos I e
II, localizados nos endereços: Avenida Raimundo Álvares da Costa, 676, Centro e Avenida Procópio
Rola, nº 500, Centro, em Macapá/AP, respectivamente.

II - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

As compras e contratações públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por lei.

O principal fundamento que reza esta iniciativa é o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de
1988, em que determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de
licitações.

A  licitação  foi  o  meio  encontrado  pela  Administração  Pública,  para  tornar  isonômica  a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos
acerca  dos  serviços  disponibilizados  por  pessoas  físicas  e/ou  pessoas  jurídicas  e  ainda  procurar
conseguir a proposta mais vantajosa e justa às contratações.
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Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do artigo 37 da CF/88:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios obedecerá (...) ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços,  compras  e  alienações  serão  contratados  mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica  indispensáveis  à  garantia  do  cumprimento  das
obrigações.” (grifo nosso).

Para regulamentar o exercício dessa atividade, foi estabelecida a Lei Federal 8.666/93. O objetivo
da  licitação  é  contratar  a  proposta  mais  vantajosa,  primando  pelos  princípios  da  legalidade,
impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade.

Entretanto,  há  aquisições  e  contratações  que  possuem  caracterizações  específicas  tornando
impossíveis e/ou inviáveis  as  licitações  nos trâmites  usuais,  frustrando a  realização adequada das
funções estatais. 

Nas  ocorrências  de  licitações  impossíveis  e/ou  inviáveis,  a  lei  previu  exceções  à  regra,  as
Dispensas  de  Licitações  e  a  Inexigibilidade  de  Licitação.  Trata-se  de  certame  realizado  sob  a
obediência ao estabelecido no art. 24, inciso II da Lei nº 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é
cabível a dispensa de licitação.

Vejamos:

“Art. 24. É dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento)
do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto
que possa ser realizada de uma só vez;”

No processo em pauta, verifica-se a dispensa de licitação, com base jurídica no inciso II do art. 24
da Lei nº 8.666/93, atualizada pelo Decreto nº 9.412/2018.

 “Decreto-Lei 9412 de junho de 2018

Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23
da  Lei  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  ficam  atualizados  nos
seguintes termos:

II - para compras e serviços não incluídos no inciso I:

a) na modalidade convite até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis
mil reais);”

A correta caracterização da dispensa em razão do valor pressupõe a realização de pesquisa de
mercado,  como forma de  combater  a  tendência  de  os  preços  se  aproximarem do valor  limite  da
contratação ou, em outras palavras, evitando que o procedimento, por ser menos formalista, induza o
sobrepreço.
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Ademais, a contratação direta com o argumento por menor valor, nos termos do art. 24, II da Lei
nº  8.666/1993  trata-se  de  homenagem  aos  princípios  da  economicidade  processual,  legalidade,
competitividade e igualdade.

Sendo  assim,  a  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  -  DPE/AP,  com  base  nas  suas
justificativas, pode dispensar a instauração de processo licitatório e contratar por meio de dispensa de
licitação, empresa que oferecer o fornecimento de acordo com o estabelecido no Termo de Referência,
com fulcro nos dispositivos legais supra.

III  -  DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE  LICITAÇÃO  E  NÃO  OCORRÊNCIA DE
FRAGMENTAÇÃO

O art. 26, da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único: 

“Parágrafo único – O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com
os seguintes elementos: 

I  –  caracterização  da  situação  emergencial  ou  calamitosa  que
justifique a dispensa, quando for o caso; 

II – razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III – justificativa do preço;

 IV – documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os
bens serão alocados.” 

Os  atos  em  que  se  verifique  a  dispensa  de  licitações  são  atos  que  fogem  ao  princípio
constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim,
este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema
de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos II e III, do parágrafo único, do art. 26 da Lei
8.666/93. Inobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 24, II
da  Lei  8.666/93,  conforme pesquisa  de  mercado realizada  e  juntada  aos  autos,  o  que  justifica  a
contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o
que ensejaria afronta à Lei de Licitações.

A Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a
assegurar  a  igualdade  de  condições  a  todos  os  concorrentes,  em  obediência  aos  princípios  da
impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3º, da Lei n.º 8.666/93, reforça a observância desses princípios e
ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleção mais
vantajosa para  a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do
interesse público. 

Sobre  a  contratação  indevida  sem a  observância  do  procedimento  licitatório,  fracionando  as
despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas
154/159, 5ª edição, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas da União, de que:
“O parcelamento de despesa, quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer
com  o  de  possibilitar-lhe  a  dispensa,  constitui  infração  legal”  (...)  e  também  o  TCU  firmou
entendimento de que “as compras devem ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a
modalidade correta para o objeto total, que agruparia todos os itens”. 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e
Contratos – Orientações Básicas, Brasília: 

“É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de
licitação  ou  modalidade  de  licitação  menos  rigorosa  que  a
determinada  para  a  totalidade  do  valor  do  objeto  a  ser  licitado.
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Lembre-se fracionamento refere-se à despesa.” 

“Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para
dispensa de licitação, as demais contratações para serviços da mesma
natureza deverão observar a  obrigatoriedade da realização de certame
licitatório,  evitando  a  ocorrência  de  fracionamento  de  despesa.”
Acórdão 73/2003 – Segunda Câmara. 

“Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio planejamento para
todo  o  exercício,  licitando  em  conjunto  materiais  de  uma  mesma
espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmo, de forma a
racionalizá-las  e evitar  a fuga da modalidade licitatória  prevista  no
regulamento  próprio  por  fragmentação  de  despesas”  Acórdão
407/2008 – Primeira Câmara.

IV - JUSTIFICATIVA DO PREÇO E RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
A justificativa  de  preço  é  um  dos  requisitos  indispensáveis  à  formalização  do  processo  de

contratação por dispensa de licitação, a teor do inciso III, do Parágrafo Único, do artigo 26 da Lei de
Licitações, posto que o objetivo dos procedimentos aquisitivos é selecionar a proposta mais vantajosa
para a administração, considerando o caráter excepcional das ressalvas de licitação.

O critério do menor preço, como regra geral, deve presidir a escolha do fornecedor, e o meio de
aferi-lo. A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou:

“Adotar como regra a realização de coleta de preços nas contratações
de serviço e compras dispensadas de licitação com fundamento no art.
24,  inciso II  da  Lei  nº 8.666/93 (Decisão nº  678/95-TCU-Plenário,
Rel.  Min.  Lincoln  Magalhães  da  Rocha.  DOU  de  28.12.95,  p.
22.603).”

Os incisos II e IV do art. 24 da Lei nº 8.666/93 dispõe sobre os limites orçamentários para cada
uma das modalidades de compra e, na sequência, possíveis cenários que conduzem a singularidades.

No  processo  em  epígrafe,  foi  realizado  o  cálculo  do  preço  referencial  e  levando-se  em
consideração o orçamento estimado para a contratação, exposto no mapa de preços presente nos autos,
observa-se o não enquadramento no limite de valor especificado para dispensa de licitação, contudo,
vislumbra-se dentre as propostas apresentadas uma que dispõe do menor preço praticado no mercado e
que se enquadra dentro dos limites legais estabelecidos, o qual veremos a seguir.

Ressalta-se que,  de acordo com a Lei  nº  8.666/93,  após a cotação,  adjudica-se a contratação
àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-
financeira e regularidade fiscal e trabalhista, de acordo com o que reza o art. 27, da Lei 8.666/93, em
seus incisos I, II, III e IV.

Desta  forma, a partir  do levantamento das  opções de mercado,  identificou-se que a  proposta
apresentada  pela  empresa  DEDETIZADORA ACON  LTDA -  EPP,  que  tem  nome  fantasia  de
EXTERMÍNIO  DEDETIZAÇÃO,  inscrita  no  CNPJ  nº:  01.249.965/0001-85,  é  a  que  possui  a
qualificação técnica exigida e atendeu aos critérios de menor preço ofertado, o qual se enquadra nos
limites legais estabelecidos na legislação vigente para contratação direta por meio de dispensa. 

Destaca-se  ainda que a  empresa acima mencionada,  também atende aos  principais  requisitos
exigidos na demanda em questão, como: licenças e autorizações para exercer a atividade de controle
de  vetores  e  pragas  urbanas  nas  esferas  federal,  estadual  e  municipal,  habilitação  no  Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia do Amapá, tanto da empresa como de seu Responsável Técnico,
seguindo  os  preceitos  da  Resolução  da  Diretoria  Colegiada  -  RDC  nº  622/2022  -  ANVISA,
conferindo-lhe, assim, a devida qualificação para a execução dos serviços, objeto desta contratação.

Por fim, não há dúvida quanto a melhor escolha para a realização do serviço a ser contratado,
restando atendidas as exigências dispostas no Termo de Referência e no inciso II, do Parágrafo Único,
do art. 26, da Lei nº 8.666/93.
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V - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Quanto aos  requisitos  de habilitação,  na  Lei  de licitações,  adjudica-se aquele fornecedor  que
atende  a  demanda,  possui  o  menor  preço  e  atende  todos  os  requisitos  de  qualificação  técnica,
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos arts. 27 a 31, da Lei nº 8.666/93.

Há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido: 

“Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, da Lei nº
8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § 3º, da CF) de que nas
licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é
obrigatória  a  comprovação  por  parte  da  empresa  contratada  de:
Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso I, alínea a, da Lei
nº  8.212,  de  1991);  Certidão  Negativa  de  Débitos  de  Tributos  e
Contribuições  Federais  (SRF-IN nº  80,  de  1997);  e  Certificado de
Regularidade  do  FGTS (CEF) (art.  27  da  Lei  nº  8.036,  de  1990).
Acórdão 260/2002 Plenário.

Destarte,  resta  consignado  que  a  contratada  demonstrou  habilmente  sua  habilitação  jurídica,
qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista  atualizadas
e sem restrições, bem como apresentou registros junto a Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA,  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente  e dos  Recursos  Naturais  Renováveis  -  IBAMA,
Secretaria de Estado do Meio Ambiente -  SEMA/AP, Superintendência de Vigilância em Saúde -
Núcleo  de  Vigilância  Sanitária  -  NVS/AP e  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  -
CREA/AP.

VI - DA CONCLUSÃO

Pelo exposto, conduz-se à conclusão de que a dispensa de licitação terá assegurada sua legalidade
e  licitude,  uma  vez  cabalmente  demonstrada  a  necessidade  do  objeto  constante  do  Termo  de
Referência.

Assim,  submeto  a  presente  justificativa  à  análise  dos  setores  competentes,  para  posterior
ratificação do ordenador de despesas responsável.

Macapá/AP, 17 de outubro de 2023.

MONICA PRISCILA LIMA PIRES
Subcoordenadora de Licitações, Contratos e Convênios

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

Edição assinada eletronicamente por: 
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